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ENGENHARIA

O excessivo uso de materiais a nível mundial (60.000 milhões de t/ano) 
correspondendo 40% a materiais utilizados pela indústria da construção,  
com os consequentes e muito graves impactos ambientais daí decorrentes, implicam 
uma preocupação crescente com a minoração dos mesmos. Privilegiar a escolha  
de materiais de construção menos poluentes torna necessária uma avaliação inequívoca 
sobre os seus verdadeiros impactos ambientais, tema que é passível de alguma 
controvérsia e que justifica a oportunidade do presente artigo.

Por F. Pacheco Torgal
Investigador da Unidade C-TAC, Grupo de Construção 

Sustentável, Universidade do Minho

Introdução
Há quatro décadas atrás alguns inves-
tigadores [1] utilizaram um modelo 
matemático baseado no paradigma dos 
recursos finitos para simular a influência 
entre a população mundial, a produção 
de alimentos, a produção industrial, a 
poluição e o consumo de recursos não 
renováveis. Os resultados obtidos permi-
tiram prever na altura que durante o séc. 
XXI viesse a ocorrer o esgotamento da 
biocapacidade do Planeta Terra. Duas 
décadas mais tarde em 1992 foi publi-
cada uma actualização do referido estudo 
a qual comprovou que alguns dos limites 
da Terra já tinham sido ultrapassados [2]. 
Como consequência destes e de outros 
estudos foi-se gerando a nível interna-
cional um consenso quando à gravidade 
deste problema cuja expressão mais 

visível pode encontrar-se no mediatismo 
da expressão “desenvolvimento sustentá-
vel”, inclusa pela primeira vez no relatório 
“Our Common Future” [3]. Contudo há 
que reconhecer razão a outros auto-
res [4,5] que defendem ser a expressão 
“desenvolvimento sustentável” um para-
doxo, porque não é possível pretender 
ter desenvolvimento/crescimento para 
toda a população mundial e, esperar ao 
mesmo tempo que esse desenvolvimento 
possa ser compatibilizado com a susten-
tabilidade ambiental do Planeta Terra e 
dos milhões de outras Espécies que nele 
habitam conjuntamente com a espécie 
humana. Trata-se de um ponto de vista 
não totalmente destituído de mérito, pois 
se atentarmos na “pegada ecológica” 
desagregada por região, que se apre-
senta na Figura 1, conceito desenvolvido 

por Rees & Wackernagel [6] e que mede 
a superfície do Planeta Terra, necessária 
para gerar recursos e absorver os resí-
duos de uma unidade (individuo ou outro), 
a resposta dificilmente poderá ser posi-
tiva. Como se pode constatar, à data da 
avaliação, era evidente a existência de 
padrões de consumo e de geração de 
resíduos, que reflectem consumidores/
poluidores de primeira categoria (América 
do Norte), de segunda categoria (Europa) 
e de terceira categoria onde se incluem os 
restantes. É paradigmático que somente 
os países da África, América Latina e do 
Caribe e aqueles países da Europa que 
à data não pertenciam à UE25, ainda 
não tivessem esgotado a biocapacidade 
disponível do seu território, mas não será 
surpresa que a curto ou mesmo médio 
prazo o venham a fazer.

E
Avaliação dos impactos ambientais 
de materiais de construção: algumas 
questões de relevo a merecer reflexão. 
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Figura 1: 
Pegada ecológica por região [7]

E como se isto não fosse já suficien-
temente grave não se descortina na 
acção humana qualquer abrandamento 
desse comportamento suicida, muito 
antes pelo contrário. Actualmente con-
somem-se 60.000 milhões de ton./ano 
de materiais a nível mundial [8] e alguns 
autores que até ao ano 2050 a procura 
destes cresça para o dobro [9]. Não 
admira por isso que o World Business 
Council for Sustainable Development 
preveja que em 2050 se torne neces-
sário que o aumento da eficiência dos 
recursos tenha que ter crescido entre 
400% a 1000% para minorar os impac-
tos ambientais relativos ao consumo de 
materiais [10]. Até mesmo a Europa que 
procura pautar o seu crescimento por 
padrões de respeito ambiental possui 
o maior rácio de importação de recur-
sos per capita e em 2007 a economia 
europeia consumiu 8.000 milhões de 
toneladas de materiais [10]. Quarenta 
por cento do consumo de materiais a 
nível mundial dizem respeito aos utili-
zados pela indústria da construção [11]. 
E também esta irá continuar a crescer. 
Até ao ano 2020 a China irá executar 
aproximadamente 40 biliões de metros 
quadrados de área de construção [12]. 
Entre 2012 e 2017 a India irá investir 
1 trilião de dólares só na construção 
de infra-estruturas [13]. Nos próximos 
5 anos os EUA irão investir 1.6 triliões 

de dólares na reabilitação de infra-
-estruturas [14]. Nas últimas décadas 
as preocupações com os impactos dos 
materiais evoluíram muito em termos de 
marketing mas pouco em termos reais. É 
por isso corrente que designações como 
“materiais verdes”, “materiais ecológicos” 
ou “materiais amigos do ambiente” se 
tenham popularizado. Contudo só muito 
recentemente começaram a surgir inves-
tigações sobre o impacto ambiental de 
materiais de construção e só em 2012 
foram publicadas pela primeira vez inves-
tigações relevantes sobre o ciclo de vida 
do betão de cimento Portland [15, 16], o 
material de construção mais utilizado no 
Planeta Terra. Contudo muito há ainda 
a investigar sobre o ciclo de vida deste 
material especialmente no que concerne 
às suas dimensões nano e biotecnológi-
cas [17,18]. 

1.2 O novo Regulamento de Produtos 
da Construção (RPC)
A 9 de Março do corrente ano o 
Parlamento e o Conselho Europeu apro-
varam o novo Regulamento de Produtos 
da Construção (305/2011) que a partir 
de 1 de Julho de 2013 irá substituir de 
forma integral a Directiva dos Produtos 
da Construção 89/106/CEE, já anterior-
mente alterada pela Directiva 1993/68/
EEC. O novo Regulamento foi aprovado 
em 9 de Março e publicado no Jornal 

Oficial da União Europeia-JOUE em 
4 de Abril. De acordo com este instru-
mento legislativo a substituição da DPC 
era necessária para “simplificar e clarifi-
car o quadro existente e de melhorar a 
transparência e a eficácia das medidas 
em vigor”. Sendo um Regulamento isso 
significa que nos termos do Artº 288 do 
Tratado da União Europeia, “É aplicável 
em todos os Estados-Membros a partir 
da sua entrada em vigor, ou seja, vinte 
dias após a sua publicação no Jornal 
Oficial. Os seus efeitos jurídicos prevale-
cem sobre todas as legislações nacionais 
de forma simultânea, automática e uni-
forme”, enquanto que a DPC sendo uma 
Directiva, “não inclui modalidades de 
aplicação; impõe apenas uma obrigação 
de resultado aos Estados-Membros, que 
têm a liberdade de escolherem a forma e 
os meios para aplicar a directiva”. O RPC 
entrou em vigor no vigésimo dia após a 
publicação no JOUE (24 de Abril). Tal 
no entanto aplica-se somente ao Artigo 
1 e ao Artigo 2, aos Artigos 29 a 35, 
aos Artigos 39 a 55, ao Artigo 64, ao 
Artigo 67, ao Artigo 68 e ao Anexo IV. 
Contudo os Artigos 3 a 28, os Artigos 
36 a 38, os Artigos 56 a 63, Artigos 65 
a 66, bem como os Anexos I, II, III e V 
entrarão em vigor somente a partir de 1 
de Julho de 2013. Data a partir da qual 
o RPC será integralmente válido, sem 
necessidade de adaptações legislativas 
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em cada Estado membro. Nessa altura 
o RPC será também aplicável no Reino 
Unido, na Irlanda e na Suécia, países 
que perderão á cláusula de salvaguarda 

(opt-out clause) de que beneficiaram 
durante a vigência da DPC. Quando 
se comparam os requisitos básicos do 
RPC e as antigas exigências da DPC, 

constata-se que ao novo Regulamento 
foi adicionado um novo requisito (nº 7) e 
ainda que os requisitos nº3 e nº4 foram 
objecto de uma reformulação (Tabela 1).

Nº RPC DPC

1 Resistência mecânica e estabilidade Resistência mecânica e estabilidade

2 Segurança contra incêndio Segurança contra incêndio

3 Higiene, saúde e ambiente Higiene, saúde e protecção do ambiente

4 Segurança e acessibilidade na utilização Segurança na utilização

5 Protecção contra o ruído Protecção contra o ruído

6 Economia de energia e isolamento térmico Economia de energia e isolamento térmico

7 Utilização sustentável dos recursos naturais

Categoria Universidade de Harvard EPA

Aquecimento global 6 24

Acidificação 22 8

Eutrofização 11 8

Consumo de combustíveis fósseis 11 8

Qualidade do ar interior 11 16

Alteração de habitats 6 24

Consumo de água 11 4

Poluentes aéreos 228 8

Tabela 1:  DPC versus RPC: Exigências e requisitos básicos

Tabela 2:  Diferentes ponderações de categorias de impactos ambientais

Isto significa que comercialização de 
produtos de construção a partir de 
2013 tornará necessária a sua avaliação 
ambiental havendo por isso necessidade 
por parte dos profissionais do sector da 
construção de informação actualizada 
que facilitar o processo em causa. Até 
porque importa ter presente que ape-
sar da contracção sofrida pelo sector 
da construção o mesmo é responsá-
vel por quase 10% do PIB europeu, 
representando directa e indirectamente  
20 milhões de empregos principalmente 
em PME´s e desempenhando por isso 
um importante papel não só na eco-
nomia europeia [19] como também no 
grande objectivo da EU que passa por 
uma economia circular circular sem des-
perdícios e baixas emissões de carbono 
[20].

1.3 Avaliação de impactos ambien-
tais de materiais de construção

A metodologia utilizada para fazer a 
avaliação dos impactos ambientais 
dos materiais de construção é desig-
nada “Análise de ciclo de vida (ACV) e 
inclui “o ciclo de vida completo do pro-
duto, processo ou actividade, ou seja, a 
extracção e o processamento de maté-
rias-primas, a fabricação, o transporte 
e a distribuição, a utilização, a manu-
tenção, a reciclagem, a reutilização e a 
deposição final” [21]. As categorias de 
impactos ambientais correntemente uti-
lizados para as ACV, podem abranger as 
seguintes:
• Consumo de recursos não renováveis;
• Consumo de água;
• Potencial de aquecimento global;
•  Potencial de redução da camada de 

ozono;
• Potencial de eutrofização;
• Potencial de acidificação;
• Potencial de formação de smog;
• Toxicidade humana;

• Toxicidade ecológica;
• Produção de resíduos;
• Uso de terra;
• Poluição do ar;
• Alteração de habitats

A aplicação das ACV está regulamen-
tada desde 1996 pela International 
Standards Organization (ISO) que faz 
uma subdivisão da rotulagem ambien-
tal dos produtos em três categorias 
distintas:
•  Tipo I  (Rótulos ecológicos ,  ISO 

14024);
•  Tipo II (Auto-declarações ambientais, 

ISO 14021);
•  Tipo II I (Declarações ambientais dos 

produtos, ISO 14025)
É pertinente referir que somente em 
2012, a Direcção Geral de Ambiente 
da Comissão Europeia publicou a 
metodologia para o cálculo da “pegada 
ecológica” de produtos [22], o que 



permite perceber da velocidade (ou 
falta dela) com esta questão tem vindo a 
evoluir. A Alemanha foi o primeiro país a 
criar em 1978 um sistema de rotulagem 
baseado em critérios ambientais com a 
designação de Anjo Azul “Blaue Engel” 
e desde essa altura outros foram sendo 
criados noutras zonas do Planeta como 
o EcoLogoTM no Canadá em 1988 ou 
“O Cisne” (Swan) em 1989 em alguns 
países do Norte da Europa (Finlândia, 
Islândia, Noruega e Suécia, a Dinamarca 
só em 1998). Ainda assim alguns auto-
res [23] são da opinião que a rotulagem 
ecológica é confusa e muitos consumi-
dores sentem sérias dúvidas sobre as 
vantagens ambientais de tais produtos. 
Outros autores [24] tecem críticas sobre 
o caracter muito generalista da meto-
dologia ISO no cálculo das ACV. Por 
outro lado o peso a atribuir às diferentes 
categorias de impactos ambientais cor-
rentemente utilizados para no cálculo da 
ACV não é isento de alguma discriciona-
riedade. A título de exemplo um produto 
que consuma uma elevada quantidade 
de água, constitui um elevado impacto 
ambiental num país bastante árido, mas 
já o mesmo não sucede se o produto for 
produzido no Norte da Europa. Faz por 

isso todo o sentido que a categoria de 
impacto ambiental relativa ao consumo 
de água, tenha um peso diferente con-
soante o país onde determinado produto 
ou material for produzido. A tabela 2 
apresenta um exemplo concreto de dife-
rentes pesos atribuídos a uma mesma 
categoria por diferentes instituições.

Também Johnsen & Løkke [25] reco-
nheceram recentemente que a questão 
relativa a saber-se quais as categorias 
ambientais mais importantes na avalia-
ção ambiental de um produto é um tema 
controverso e longe de ser uma ciência 
exacta. Outros autores [26] elencam 
outros temas que constituem ainda 
questões em aberto no âmbito da meto-
dologia de ACV. Constitui também uma 
questão em aberto a de se saber se os 
benefícios ambientais da reciclagem 
devem ser alocados aos produtores ou 
aos utilizadores dos materiais reciclados 
[27]. Esta questão é bastante pertinente 
no contexto da Directiva Nº 2008/98/
EC aprovada em 19 de Novembro de 
2008 nos termos da qual a percenta-
gem de reciclagem de RCD até ano 
2020 será no mínimo de 70% em 
massa. Não só por via dos benefícios 

ambientais associados mas também 
porque se estima que a reutilização de 
resíduos pode permitir poupanças anu-
ais de 1.4biliões de euros [10]. Ainda 
relativamente à avaliação dos impactos 
ambientais dos materiais de construção 
Kellenberger and Althaus [28] defen-
dem que o contexto dos edificios de 
baixo consumo energético, irá dificultar 
as simplificações que correntemente 
são levadas a cabo nas ACVs. Além 
isso na rotulagem ecológica avaliam-se 
somente as emissões de compostos 
orgânicos voláteis (COVs) de curto prazo 
pelo que se tornam necessárias avalia-
ções de longo prazo para reduzir o grau 
de incerteza relativamente aos efeitos 
destas na qualidade do ar no interior 
das habitações [29]. Uma outra ques-
tão que merece ser objecto de estudos 
mais aprofundados prende-se com a 
frequência de substituição dos produ-
tos, pois muitas vezes tal ocorre muito 
antes de se esgotar a sua vida útil, pois 
a mesma é influenciada por factores 
socioeconómicos. Tornam-se por isso 
necessários modelos de avaliação da 
vida útil dos produtos que incorporem 
variáveis relacionadas com o comporta-
mento dos consumidores [30].
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The civil engineering sector accounts 
for a significant percentage of global 
material and energy consumption and 
is a major contributor of waste mate-
rial. The ability to recycle and reuse 
concrete and demolition waste is criti-
cal to reducing environmental impacts 
in meeting national, regional and glob-
al environmental targets. 
Handbook of recycled concrete and 
demolition waste summarizes key re-
cent research in achieving these goals.
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